
ANEXO II_ MINUTÀ DO CONTRATO I}E EXECUÇÃO DD OBRÀ, N........

O presente termo trata-se de uma minuta podendo ocorrer alterações quando de sua formalização, desde que
não afetem cláusulas pétreas do edital, cabendo ao contrataüte sua confeÍência por ocasião da assinatura.

CONTRATON'
PROCESSO LICÍTÁ.TóRIO.I{": 35IDO26
MODALIDÀDE: CONCOTTRÊNCIA PRESENCIÀL N" 002l'026

C0NTPêTANTE: o MUNICÍPIO DE ESpuMosos/RS, pessoa jurídica de direito públioo, com
sede na Praça AÍhur Ritter de Medeiros, s/ne - centro, na.cidade de Espumoso-RS, inscrita no CNpJ/MF sob
n" 87.612.743/0001-09, neste ato representado pelo prefeito Municipal, --., brasileiro, profi ssão,
estado civil, residente e domiciliado na Rua...........,"...na cidade de ............,portador da Cédula de Identidade
no ......-......iascrito no CP,F sob n"

CONTRATADA: ......................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no .............
e Inscrigão Estadual sob to ..............., com sede....,............ na cidade de representada pelo
S(a)................ brasileiro(a), proÍissão, §stado civil, rcsidente o domiciliado(a), oa Rua..................cidade dê
................portador da Cédula de Identidade no .............inscrito(a) no CpF sob n.

Pelo presente inqtrumento, as partes supra qualificadas CONTRATANTE e empresa CONTRATADA"
nos termos da L,ei n" 14.133121, com suas alterações e do Processo Licitâtório n" 35112026 namodalidade de
Conborrência Pre selciat n"OOi2iiO26, ajustam o presente contrato.consoante à§ cláusulas que seguern:

CLÁUSULA PRN/IEIRA: Do oBJf,To
1.1. ContraÍação de empresa especializada para executaÍ os serviços remanescentes necessários à
Íinalização da Cancha de'Bocha do Bàirro MaÍíini, localizada na Rua Colorado, Município de
Espumoso/RS.

t.2. A contratação compreendera, de fonna integrada. a execução da cobertura metálicq piso da cancha,
revestioentos intemos em madeira, fechamentos lalerais, pintura extema, calgada de concrêto no
perímeho, instalações hidnáulicas, instalações eléficas, limpeza final e demais serviços previstos nos

documentos de engêúaria.
1.3. A cobertura prwista possui ár'ea aproximada de 308,76 m2, conforme Planilha Orçamentária. deveodo
a obra ser entÍegue completa, limpa, segura e em condigões de utilização.
1.4. FICA VEDADA A SIJBCONTRATAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO, exceto no que dispôe
a cláusula quarta, )OV deste instrumento.

cLÁusuLA SEGLINDA: Do pREÇo, FoRtuÀ DE pÀcAMENTo E R-EAJUSTE
2.1. O preço a seÍ pago pela prestagão do serviço do presente contrato é de R$ :ooooooooooccor
conforme a proposta da CONTRATADA vencedora da licitação, o qual corresponde à execução dos
serviços, forn$imento dos materiais, a utilização dos equipameÍrtos, instalações o todos os demais
eocaÍgos, custos diretos e indiretos desta empreitada" inctusive tribúos. contribuições sociais e eocaÍgos

traballiistas. Deste valor, R$-(-_J corresponde aos materiais e R$ ( ) a mão de

obra.

2.2. As medigões seÍão pÍefêrencial$ente mênsâis, vinculadas as etâpas efetivamente Íealizadas do

Cronograma Fisico-Financeiro, admitidos ajustes justtficados pelo andamento dos serviços e aprovação

da Administração.
2.3. O pagamento ocorrerá em até 30 (trixlâ) dias corridos após o atesto da medição e o recebimento

regular da documentação fiscal completa, observado o procedimento mrmicipal de üquidagão e a



legislação pertinonte, Havendo pendôncia comprovad4 a ÁdríioistraÉo solicitará saneamento; contândo-

se o prazo paÍa pagamonto a paúir da apresentagão rêgular, quaüdo aplicável.

2.4. Para cada medigão, deverão ser apresentados: nota fiscaUfatura; boletim de medição e memória de

cálculo; registro fotognífico; trecho pertiÍiente do Diário de Obrq documentos de responsabilidade técnica

incidentes; e demais comprovações dirctameÍtte relacionadas à obrigagão medida que sejam exigida§ no

editâycontrato e legalmente cabiveis. A Administração não exigM emissão de nova ART apena§ ?elo
transcurso de cada mês de medição, se a ART de exeougãojá cobrir inÍegratnente à atividade. ,

2.5. À planilha de serviços anexa individualiza irs unidades de medição e os quaititativos de teferênoia:

tesouras metálicas, tergas, telhamento, proteção da estrutura, piso e revestimentos, fechamentos e

cumeeira, calçada, materiais e componef,tes das in§talações nas unidades próprias. Os quantitativos de

refeÍência servem à formação dâs propostas, à execução ê à comparagão com os serviços realizados.

2.6. A medição das tesouras observará a unidade efetivamente instalada e aceita; cobertura e acabameütos

serão medidos pelas rireas pÍevistâs e âferidâs; fechamentos e cumeeiraq pela extensão efêtivamsnte

executada; ca1çad4 pelo volume contmtualmente aferido; e instalaçõ€s, confonne unidades e

comprimentos incorporados ao objeto. Não havoní. mudança unilateral das unidades ou dos critérios

definidos oa planilha publicada.

2.7. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:

2149 * MÂNI]TENÇÃO DA SECRETARLA MI.JMCIPAI DE TRANSPORIES 4490-51.00.00.00.00

CLÁUSÜLA TERÇEIRA: Do PRAZo I}O CONTRATO, DE E.)(3CUÇÃO S E)ilGÊNCIÀS LEGÂIS
3.1. A CONTTúTADA deverá executar integÍalmênte os servigos previstos e fornecer matsriais, mão de

obra, ferramentas, equipamentos, traÍsporte e demais meios necessários, rçspeit4das as r,espousabjlidades

atribuídas à CONTRATANTE.
3.2, Qualquer divergência entÍe projeto, Memorial, Planilha,. composições ou condiçÕ€s verificadas êm

campo deverá sor comunicada antes da execução do servigo correspoadente.

3.3. O recebimento oblervará o art. 140, I, dâ I,ei n" 14.133/2021: provisoriamente, pelo fiscal
responúvel, mediante temo ciÍcunstanciado; Ê deÍinitivameotg por servidor o. u comissão designada pela

autoridade competente, após as verificações pertinentes.

3.4. Após comunicação de conclusão pela CONTRATADÁe a fiscalização examinará a cobeúura, o piso,

os revestimentos, acabamontos, passelo, instalações e a limpeza, relacionando êventuais pÇndências e

fixando prazo razoávol para coneção, conforme contrato.

3.5, O recebimento definitivo ocorrerá após comprovação da coneção das pendências e verificação de

adequação do objeto à especificações, mediante termo próprio por agente ou comissão formalmente
designados. A conclusão do prazo não transforrna automaticamente servigo defeituoso em serviço aceito.
3.6. Dçverão integrar o çncerrflnepto os registros da exooução e medi@es, ARTIRRT de execução e

alterações quando necessárias, relatórios e registros fotopáficos, .comprovação dos testes aplicáveis e

eventuais orientações necessáÍias ao uso e à manuts.trção da esfrutura.

3.7, O prazo para execução é de 3 (h€s) meses, contados a paÍtiÍ da emissão da Ordem de Servigo, em

consonância com o ETP, contemplando todas as etapas previstas e a limpeza final da cancha
3.8. A execugâo observará o cronograma aprovado que distribü os serviços em tês períodos sucessivoq
correspondentes aos três meses de execugão. A contratada devení programaÍ suas atividades de acordo
com essa distribuição e comunicar previamenG intercorrências relevantes,

3.9. Propõo-se vigênoia contrahral de 6 (seis) moses, contados da assinatura, dE modo a abrangor exeoução

fisica, medições, recebimenlo e providências de encerramento. À vigência não se oonfrrade com o prazo

de execugão de h€s meses.

í)7

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA C0NTRATADA



i.Executar integralmente a obra conforme este Projeto Básicq projetos, espooiÍioaçõos técnioas, Memorial
Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais dçcumentos da confratação;

ii. fomecer os materiais, mão de obrq máquinas, eqúpamentos, veículos; ferramentas e demais
reoursos necessários aos servigos sob sua responsabilidade;

iii. atender às determinações Íegularmeúe emitidas pelo Gestor, Fiscais do Contato ou autôÍidade
competente e prestaÍ os esclarecimentos e informações solicitados;

iv. mânter pÍeposto aoeito pela Administração no tocal ou à disposigãÕ dr obra, nos termos do aú
1 18 da Lei Federâl nr 14"133/2021;

v. manêr responsável técnico devir{amente habilitado.perante o coaselho profissionâl competente,
providenciando as respectivas ART/RRT e demais registros legalmente exigíveis;

vi. manter, duÍsnte todâ a execugão contratuâI, as condições de húilitação e qualificagão exigidas
na licitação;

vii. observar âs normas de saúde e segurança do trabalho e de segurança viária, mantendo as frentes
de serviço em condições adequadas e fomecendo os EPI e EPC neoessários;

viii. reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os serviços ou materiais em
que forem constatados vícios, defeitos ou incorreções, nos termos do aÍt. 119 da Lei Federal n"
14.133D02t;

ix. respoasabilizar'se pelos danos causados à Administragão ou a terceiros em razão da execução

conhatual, conforme art. 120 da Lei Federal no 14.13312021; : l

x. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas,iprevidencirários, fiscais e comerciais decorrentes
da execução do contrato, conforme art. 121 da Lei Federal n' 14.133/202L1'

xi. manter as fientes de serviço organizadas e permitir à Fiscalização ace,sso aos serviços,
documentos, legistros,. ensaios, úateriais e demais elementos necessários ao acompanharneato da

execução;

xii. elabotar e manter atualizado o Dirário de Obrq
xiii. submotor proviamente à Administração qualquol necessidade de alteração de método exooutivo

ou solugão técnica que divirja dos projetos ou dsmais documentos da contÍatâção; ,

xiv. realizar suboontratação somente nas parcelas, ootrdições e limites estabelecidos neste Projeto
Básicq no Edital e Íro contrato e mediânte préviê autorização da Administração;
xv. observar as noÍtrlas aÍnbientâis aplicáveis, especial.mente quanto à movimentação de solo,

materiais excedentes, bota-fora, resíduos, combustívois e materiais asfálticos;

xvi. comunicâr imediatamente à Fisoalização qualquer ocorÍência capaz de comprometer â soguranç4

qualidade, prazo ou regulaÍ execução;

xvii. realizar os ensaios, têstes e controlos tecnológicos previstos nos pÍojetos, Momorial Desoritivq
especificagões e normas tecnicas aplicáveis;
xviii. apresentar os documentos necessários as medigões, pagâmentos e rccebimentos provisório e

definitivo;
xix. colaborar oom a elabomção dos. Íegishos, rclatórios e documentos necessários ao cumprimento

das obrigações do Município perante o DAER/RS e à pÍêstação de contas do Convênio;

xx. deve preservar a responsabilidade mínima de cinco anos pela solidêz, sêgurança e firncionalidade

da obr4 materiais e serviços çxecutados, nos termos do aÍt. 140, § 6', sem limitagão ao prazo de vig&rcia
ou aos recebimentos administrativos, .

CLÁUST]LA QIJINTA: OBRIGÀÇÕE§ DO CONTRATANTE
5.1. Em razão do presente conaato, o CONTRATANTE se obriga a:

I. Eletuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos tennos do contÍato;

II. Dar à CONTRATADA as condições necessiárias à regular execução do contrato;



m. Deterrninar as providências necossárias quando a prestação do seliço não observar a forma

estipulada no contrato, sem prejuízo da aplioação das sançõos cablveís, quando for o oaso;

IV. Desigrar sorvidor peÍencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do pressnte contrato;

V. Cumprir todas as demais cláusulas do contrato.

CLÁUSI,LA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES GERÁIS
6.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas coodições contfatuâis, os

acréscimos ou supÍessões que se frzerem necessários, por oonvoniência da Adminisúação; dento do limite
permitido pelo artigo 125 da Lei no 14.13312021, sobreo valor inicial atualizado do contrato.

6.2. Após a âpÍesentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decoÍrente de fato
superveniente e aceito pelo agente de coatratação.

6.3. A Administração tem a prerrogativa de {iscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente

licitaçiio, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na ki no 14.13312021.

6.4. Em caso de divergência ente o edital e seus anexos, prcvaleceú o disposto no edital.

6.5. Fica elôito s Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do

oontrato dela decorrente, com expÍressa rgnri.ncia a outro qualquor, por mais privilegiado que seja.

CI,(USULA SÉTtrVIA: DAS PENALII}ADES
7. O licitante ou o contratado será responsabilizado adminisfativamente, mediante c.oncessão do direito ao

contradimrio e à ampla defesq pelas seguintes inÊações:

a) dar causa à inexecução paÍcial do cootrato;
b) dar causa à inexecuçâto parcial do contrato que oause gnve dauo à Adminisfação, ao fuooionamenlo dos
serviços públicos ou ao interesse coletivol
c) dar causa à inexecução total do contratoi
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a propost& salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não celebrar o contratb ou não entregar a documetrtagão exigida para â coatratarÉo, quando convooado
dontro do prazo do validade de sua propostq
g) ensejar o retatdamento da oxçcução ou da entrega do objeto do licitagão sem motivojustificado;
h) aprosentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o eertame ou prestar declaração falsa durant€ a
licitação ou a exerução do coatrato;
i) fraudar a licitação ou prBticar ato fiaudulento na execução do contÍato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
I) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagão;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 'l 2.846 de la de aqosto de 2013.
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.1, as s€guintes sançôes:
a) Multa de loZ sobre o valor total atualizado do contrato, se dar causa à inexeosção parcial do contrato;
b) Multa de 3% sobre o valor total atualizado do conúato, se dar causa à inexecução parcial do conüato
que cause grave dano à Administnação, ao fimcionameato dos serviços.públicos ou ao interesse coletivo;
c) Multa de 10% sobre o valor total atualizado do contrato, se dar causa à inexecução total do contato;
d) Advertêrcia ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazô nãô
§uperior a 03 (três) anos, e ainda, declará-lo inidôneo paÍa contratar ou aansacionar com o Mrmicípio.
73. É admitida a reabilitagão do licitarúe ou Çontratâdo perante a própria autoridade que aplicou a penalit!«le,:
exigidos, cumulativâmente:

a) repara@o integral do dano causado à fdministragão P.ública;
b) pagamento da multai

cl



c) transcurso do pÍazo mftrimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no câso d€ funpedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no oaso de declaragão de inidqneidade;
d) cumprimento das condigões de reabilitação defmidas no ato punitivo;
e) análise jurídica previq com posicionamento conclusivo qua[to ao cumprimento dos requisitos definidos
nesto artigo.
7'4' Se a multa apüeada e as indenizações cabíveis forem zuperiores ao valor de pagamento evenfualment€
devido pola Administração ao contratado; além da perda desse valor, a diferença será oobrada judicialmente.
7'5. A aplicação das sangões previstas no item 8.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparagão integral do dano causado à Administração pública.
7.6. Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea "b", do proseúte edital, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.7. Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apreseltar alegagões finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
7.8. Serão indeferidas pela comissão, medianê decisão fundamentadq provas ilícitas, impeÍinentes,
desnecessárias, prúelatórias ou internpestivas.
?.9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que uülizada com abuso do direito para
facilitar, encobú ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou paÍa provocar cÕnfirsão
patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos dâ( sanções aplioadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de adminisfação, a pessoajurídica sucessoÍa ou a empÍesa do mesmo
ramo com relação de coligação ou contmle, de falo ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedadê de análise jurídica pévia.

CLÁUSULA oITAvA: DA RE§cIsÃo
8.1. O contÍato se extirgue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra ante§
do prazo estipulado para tânto.
8.2. Se as obrigagões não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administragão pÍoyidenciar a readequagão do cronograma fisico-financeiro,
por meio de Termo Aditivo
8.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contatado:
a) ficaní ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respoctivas sangões administrativas; e
b) poderá a Administração optaÍ pela exthção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução conaatual.
83. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

8.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma I*i.
83J. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se

não restringir sua capacidade de concluii o contrato.

8.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contÍatêda, deveú ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

8.4. O termo de rescisão, s€mpre que possivel será precedido:

8.4.1. Balanço dos eveotos çontmhraisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
8.4.2. Relação dos pagam€irtos já efêtuados e ainda devidos;

8.4.3. Indenüagões e multas.

CL(USULANONA: DÀ FISCALIZAÇÃo Do CONTRATO
9.1. A execugão do oontiato seú acompanhada pelos seguirtes servidores indicados pela Secretaria:



Gestor: Odirlei Comin - Secretário Geral de Governo

Fiscal Técdco: Luis Fernando Florêncio - Assessor de ProjeÍos/Arquiteto e urbanisla

CL(U$N"A DÉCIMA: I}O FORO
10.1. para dirimir quaisquer divergências oriundas do presente côntrâto, casos omissos ou fortuitos, as

partes contfatantes elegem o foro da Comarca do Espumoso/RS, renunciando a qualquer outro,

E por estarem acordadas, as partes finnam o prcsente instfumento; em trêS vias de igual teor e forrn4 na

presença de duas testem unhas.

Espumoso, _ de de 2026.

c Í--.:ç>.-41

Município I)e Esp,rmoso xlxx§rrlxnxx§xrx
Nome:

Cargo;Prefeito Municil,al

Gestor do Co trâto
Odirlei Comin

Fiscal do Contrato
Luis Fernando Florârcio


